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PREGÃO ELETRÔNCO N° 002/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 004/2025 

 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MEs / EPPs  

 

MODALIDADE:  IRP – INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO  

TIPO: Menor Preço 

PROCESSO No: 004/2025 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO EVENTUAL E 
PARCELADO DE ÁGUA MINERAL NATURAL, DESTINADA ÀS NECESSIDADES ADMINISTRATIVAS, 
OPERACIONAIS E LOGÍSTICAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAGOGI-AL, EM 

CONFORMIDADE COM AS NORMAS DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA E REGULAMENTAÇÕ ES 
APLICÁVEIS, conforme especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência constante 

do Anexo I deste Edital. 

FONTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAGOGI – AL  

PROGRAMA DE TRABALHO: GABINETO DO PREFEITO E DEMAIS SETORES DESSA 

ADMINISTRAÇÃO. 

ELEMENTO DE DESPESA: MATERIAL DE CONSUMO  

 

Data de Publicação: 10/01/2025 08:00 

Início das Propostas:10/01/2025 08:00 

Limite para Impugnação:17/01/2025 23:59 

Limite para Esclarecimentos:17/01/2025 23:59 

Limite p/ Recebimento de Propostas:22/01/2025 10:30 

Abertura das Propostas:22/01/2025 11:00 

 

 

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF. 

ENDEREÇO: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no endereço:  

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

Esclarecimentos: pregaomgi@maragogi.al.gov.br  

 

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:pregaomgi@maragogi.al.gov.br
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EDITAL DE LICITAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO de Maragogi/AL, por meio do Pregoeiro e equipe de apoio 

designados pela Portaria nº 036/2025, sediada na Praça Guedes Miranda, nº 30 – Centro – Maragogi,  
realizará licitação, torna público, para conhecimento de quantos possam se interessar, que fará realizar  
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com critério de julgamento de (menor preço), para 

aquisição do objeto especificado no Anexo I deste Edital.  

O presente certame será regido pela Lei nº 10.520/2002, pela Lei Complementar n° 123/2006 e pelo 
DECRETO MUNICIPAL N° 002/2025, publicano no dia 06 de janeiro de 2025, pelo Decreto Federal nº 

5.450/2005 e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993, observadas as condições estabelecidas neste Ato 

Convocatório e seus Anexos. 

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promove a 

comunicação pela INTERNET, mediante condições de segurança, utilizando-se, para tanto, os recursos da 

criptografia e autenticação em todas as suas fases.  

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 
www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar 
o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor 

responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verif icar a conformidade da proposta 
com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de 
habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando 

mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir 
os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído ao GABINETE DO 

PREFEITO e propor a homologação. 

O Edital estará disponível gratuitamente na página www.maragogi.al.gov.br e no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

1. DO OBJETO: 

1.1. Aquisição parcelada de gás de cozinha, atendendo às necessidades da prefeitura municipal de 

Maragogi – AL, conforme especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência constante do 

Anexo I deste Edital. 

1.2. O item 02são de participação exclusiva de Microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP).  

 

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

2.1. O Valor estimado desta licitação é de R$ 224.270,00 (duzentos e vinte e quatro mil com 

duzentos e setenta reais). 

2.2. As despesas decorrentes da aquisição do objeto deste Pregão correrão à conta dos recursos 

consignados no orçamento, conforme solicitação de cada fundo municipal.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.maragogi.al.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO: 

3.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. 

3.2. A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema 

Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no prazo de 

até 24 (vinte e quatro) horas. 

3.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto 

quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de propostas.  

3.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,  

exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço 

eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

3.7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implica 

na aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas.  

3.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 

geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos 

licitantes, seu acompanhamento. 

3.9. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 

empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 

processo para responder pela proponente. 

3.10. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para 

a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto 

ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de 

procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO: 

4.1.1. Poderão participar da licitação as empresas interessadas qualificadas, na forma da Lei 

Complementar nº 123/2006 e do DECRETO MUNICIPAL N° 002/2025, publicano no dia 06 de janeiro 

de 2025, como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) pertencentes ao ramo de 

atividade relacionado ao objeto da licitação e  que estiverem previamente credenciadas perante o 

sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.1.2. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital,  

implicará na plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas.  

4.2. Não poderão participar desta licitação, direta ou indiretamente, ou participar do contrato dela 

decorrente, sob pena de recebimento das sanções previstas neste Edital:  

4.2.1. Pessoas físicas não empresárias; 

4.2.2. O autor do Termo de Referência, Anexo I deste edital, pessoa física ou jurídica. 

4.2.3. As sociedades empresárias: 

4.2.3.1. que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação;  

4.2.3.2. que se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial,  

concurso de credores, dissolução ou liquidação;  

4.2.3.3. que integrem o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP (Portal Transparência); 

4.2.3.4. integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que tenham 

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais,  

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 

interesse econômico em comum; 

4.2.3.5. que, isoladamente ou em consórcio, tenham sido responsáveis pela elaboração do 

termo de referência, ou da qual o autor do termo de referência seja dirigente, gerente, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador,  

responsável técnico ou subcontratado; 

4.2.3.6. cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja familiar de agente 

público, preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da administração pública 

do Município de Maragogi – AL em que este exerça cargo em comissão ou função de confiança 

por meio de contrato de serviço terceirizado ou contratos pertinentes a obras, serviços e à 

aquisição de bens, ou ainda de convênios e os instrumentos equivalentes;  

4.2.3.7.  estrangeiras que não funcionem no país; 

4.3. O descumprimento de qualquer condição de participação será motivo para a inabilitação do licitante.  

4.4. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do certame para o(s) 

mesmo(s) item(s). 

4.5. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por atos de 

improbidade administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição 

de eventuais registros impeditivos de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 

Pública. 

4.5.1. As empresas reunidas em consórcio deverão apresentar, no ato da assinatura do contrato, a 

comprovação do compromisso público ou particular de constituição.  

4.5.2. Deverá ser indicada, na proposta de preços, a empresa responsável pelo consórcio que deverá 

atender às condições de liderança. 

http://www.portaltransparencia.gov.br/cnep
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4.5.3. Todos os documentos de habilitação, de cada consorciado, deverão ser apresentados na forma 

do item 13 deste Edital, sob pena de inabilitação. 

4.5.3.1. Serão somados os quantitativos indicados nos atestados de capacidade técnica de 

cada consorciado para a comprovação da qualificação técnica.  

4.5.3.2. Para efeito de qualificação econômico-financeira, será considerado o somatório dos 

valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação.  

4.5.4. As empresas integrantes respondem solidariamente pelos atos praticados em consórcio, tanto 

na fase licitatória quando na fase contratual. 

 

5. DO CREDENCIAMENTO: 

5.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema 

eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

5.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e 

senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde também 

deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua 

correta utilização. 

5.2.1. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores 

informações na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas 

pela central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail falecom@portaldecompraspublicas.com.br. 

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

5.3.1. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema 

ou à(ao)  DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÃO E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS responder por 

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

5.4. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 

a este Pregão. 

5.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 

sistema para imediato bloqueio de acesso. 

5.6. O Pregão será conduzido pelo(a) DIRETORIA DE LICITAÇÃO E CONTRATOS com apoio técnico e 

operacional do Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta 

licitação. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:falecom@portaldecompraspublicas.com.br
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6. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA: 

6.1. Neste certame será aplica o direito de preferência  as empresas previsto no DECRETO 002/2025,  

publicado no diário oficial do município no dia 06 de janeiro de 2025.  

 

7. DA COTA RESERVADA: 

7.1. Em virtude do caráter indivisível do objeto deste presente pregão, não será aplicada a reserva de cota 

de 25% para as empresas preferenciais, prevista no art. 48, III, da Lei Complementar nº 123/2006 

regulamentado pelo DECRETO MUNICIPAL 002/2025, publicado no diário oficial do município dia 06 de 

janeiro de 2025.  

 

8. DO ENVIO DA PROPOSTA: 

8.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e até a 

data e hora marcadas para abertura da sessão, os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição 

do objeto ofertado e preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço acima, quando, então,  

encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

8.1.1. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua 

exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das 

obrigações necessárias para a execução do objeto desta licitação.  

8.2. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.  

8.3. O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o preenchimento, no 

sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

8.3.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente 

nacional; 

8.3.2. Marca, modelo e fabricante de cada item ofertado; 

8.3.3. Descrição detalhada do objeto indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou 

de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  

8.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo divergência 

entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, prevalecerão as últimas . 

8.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários ,  

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens. 

8.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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8.7. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, as 

seguintes Declarações on line, fornecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônico:  

8.7.1. Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

quando for o caso; 

8.7.1.1. A indicação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte;  

8.7.2. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está 

em conformidade com as exigências do Edital.  

8.8. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema deverão ser 

confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou com os documentos de habilitação, e 

somente após requisição do Pregoeiro. 

8.9. Declarações falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, sujeitarão a 

licitante às sanções previstas no item 18 deste Edital. 

 

9. DA ABERTURA DA SEÇÃO PÚBLICA E DA FORMULAÇÃO DE LANCES: 

9.1. A abertura da sessão pública dar-se-á mediante comando do Pregoeiro, por meio do sistema eletrônico,  

na data, horário e local indicados neste Edital.  

9.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente 

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.  

9.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou 

que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

9.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

9.3.2. A não desclassificação da proposta não implica em sua aceitação definitiva, que deverá ser 

levada a efeito após o seu julgamento definitivo conforme definido no item 12 deste edital. 

9.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

9.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
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9.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

9.7.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao provedor do 

sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas).  

9.7.2. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.  

9.8. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

9.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

9.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

9.11. Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o lance ofertado é absolutamente inexequível ou verificar que houve 

erro de digitação, deverá excluí-lo do sistema, a fim de não prejudicar a competitividade.  

9.11.1. Considera-se absolutamente inexequível a proposta que reduzir o valor do último lance ofertado 

em mais de 85%.  

9.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

9.13. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá 

reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal 

de Compras Públicas, http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para 

a sua reabertura. 

9.14. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 

(trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances.  

9.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das 

propostas. 

 

10. DO EMPATE: 

10.1. Consideram-se empate ficto as situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas ou 

empresas de pequeno porte forem iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem 

classificada, situação em que, como critério de desempate, será assegurado o direito de preferência de que 

trata os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e do DECRETO MUNICIPAL N° 002/2025, publicano 

no dia 06 de janeiro de 2025mediante a adoção dos seguintes procedimentos:  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

PALÁCIO DAS PALMEIRAS 
Pç. Guedes Miranda, 30 – Centro / Maragogi-Al | CEP: 57.955-000 
CNPJ nº 12.248.522/0001-96 | www.maragogi.al.gov.br 

10.1.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, cuja proposta estiver no 

intervalo estabelecido no item 10.1, será convocada para, querendo, apresentar nova proposta de preço 

inferior àquela classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após 

o encerramento dos lances, sob pena de preclusão;  

10.1.2. Apresentada proposta nas condições acima referidas, esta será considerada como a licitante 

detentora do lance mais vantajoso, dando prosseguimento ao certame na forma do item 11 e seguintes;  

10.1.3. Não apresentada proposta na condição cima referida, serão convocadas as microempresas  ou 

empresas de pequeno porte, no intervalo estabelecido acima, na ordem classificatória, para o exercício 

do mesmo direito; 

10.1.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs / EPPs que se encontrem em 

situação de empate, será efetuado sorteio aleatório entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

10.1.5. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados 

pelo Sistema, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e do 

DECRETO MUNICIPAL N° 002/2025, publicano no dia 06 de janeiro de 2025.  

10.1.6. Na hipótese de não declaração de licitante vencedora, enquadrada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, será dado prosseguimento ao certame na forma do item 11 e seguintes da 

licitante que originalmente apresentou a menor proposta ou lance.  

10.1.7. O disposto nos subitens 10.1.1 a 10.1.6, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não 

tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.  

10.1.8. A desistência em apresentar lance implicará na manutenção do último preço ofertado pela 

licitante, para efeito de classificação de aceitabilidade da proposta.  

10.2. Se o pregoeiro observar que há licitantes em situação de empate que enviaram seus lances em horários  

exatamente iguais, mas não se enquadram como MEs / EPPs, adotará os seguintes critérios de desempate,  

nesta ordem: 

10.2.1. Utilização de bens e serviços produzidos no Brasil;  

10.2.2. Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras;  

10.2.3. Utilização de bens e serviços produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento tecnológico no País; 

10.2.4. Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que comprovem 

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação;  

10.2.5. Sorteio. 

10.3. Caso não exista proposta apresentada para o item 02 reservados para participação exclusiva de 

microempresas ou empresas de pequeno porte, ao licitante classificado em primeiro lugar para o item de 
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mesmo objeto será dada a oportunidade de, querendo, ampliar a sua cotação para atender a totalidade da 

demanda, mantendo o último lance ofertado. 

10.4. A proposta declarada vencedora será inserida, na fase de Aceitação, no campo "Valor Negociado", com 

a devida justificativa. 

 

11. DA NEGOCIAÇÃO DIRETA: 

11.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro encaminhará 

contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento 

e o valor estimado para a contratação, para que seja obtida melhor proposta.  

11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.  

 

12. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 

12.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.  

12.2. O Pregoeiro convocará o licitante para enviar, digitalmente, a proposta atualizada em conformidade 

com o último lance ofertado num prazo máximo de 02 (duas) horas, por meio de campo próprio do Sistema, 

sob pena de desclassificação. 

12.2.1. O prazo poderá ser prorrogado, a critério do Pregoeiro, desde que solicitado por escrito, antes 

de findo o prazo estabelecido. 

12.2.2. A proposta deve conter: 

a) Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, endereço de correio 

eletrônico, números do CNPJ e da inscrição Estadual e Municipal (se houver);  

b) O preço unitário e total para cada item (ou lote) ofertado (conforme especificados no Termo de 
Referência (Anexo I deste Edital), bem como o valor global da proposta, em moeda corrente nacional,  
já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução 

do objeto; 

c) A descrição mínima do objeto de forma a demonstrar que o produto atenda as especificações e 

exigências contidas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital; 

d) Marca, modelo, tipo, fabricante e procedência;  

e) O prazo de garantia do bem, não podendo ser inferior a 224 dias (duzentos e vinte e quatro),  

contados do recebimento definitivo do objeto;  

f) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos (recomenda-se não inferior 

a 60 dias – art. 6º da Lei 10.520/2002), contados da data prevista para abertura da licitação;  
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g) Prazo de entrega não superior a 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento da Nota de 
Empenho”, quando não houver a formalização do instrumento de contrato; “da ordem de 

compra.  

h) Declaração de que entregará os bens comprovadamente novos e sem uso, uma vez que não serão 

aceitos objetos recondicionados, reformados ou remanufaturados;  

i) Indicação do banco, número da conta e agência para fins de pagamento.  

12.3. O Pregoeiro, a seu critério, poderá requisitar catálogos, folhetos, folders, fotos ou outra forma de 

comprovação de que os produtos ofertados atendem a especificação, que deverão ser encaminhados na 

forma e prazo definidos no item 12.2. 

12.3.1. A arrematante deverá, quando solicitado pelo Pregoeiro, indicar o site do fabricante para que 

sejam comprovadas as características do objeto ofertado;  

12.4.  O não envio da proposta ajustada por meio do correio eletrônico com todos os requisitos elencados no 

subitem 12.2.2, ou o descumprimento das diligências determinadas pelo Pregoeiro acarretará na 

desclassificação da proposta, sem prejuízo da instauração de processo sancionatório contra o licitante. 

12.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a 

prazo e especificações do produto ofertado ou qualquer condição que importe modificação dos seus termos 

originais, ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros formais ou quando a 

alteração representar condições iguais ou superiores às originalmente propostas.   

12.6. Serão desclassificadas as propostas que contenham preços excessivos, assim entendidos quando 

apresentarem valores globais ou unitários acima do valor definido para o respectivo objeto no Termo de 

Referência. 

12.6.1. A desclassificação por valor excessivo ocorrerá quando o Pregoeiro, após a negociação direta,  

não obtiver oferta inferior ao preço máximo fixado.  

12.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, serão realizadas diligências para comprovação da exequibilidade.  

12.8. O Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer diligências necessárias para 

averiguar a conformidade da proposta com as especificações mínimas previstas no Termo de Referência,  

Anexo I ao Edital, salvo a juntada de documentos, para atender a exigência deste edital, findo o prazo 

estabelecido no item 12.2. 

12.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

12.9.1. Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, serão 

observados os procedimentos previstos nos itens 10 e 11. 

12.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a continuidade da mesma. 
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13. DA HABILITAÇÃO: 

13.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

13.1.1. Sistema de cadastramento a qual esteja vinculado o órgão que promove a licitação;  

13.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

13.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

13.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

13.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força dos artigos 3º e 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

13.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro inabilitará o licitante, por falta de condição de 

participação. 

13.2. O Pregoeiro consultará o sistema de cadastramento a qual esteja vinculado o órgão que promove a 

licitação em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica 

financeira e habilitação técnica. 

13.2.1. As licitantes devidamente cadastradas no sistema de cadastramento a qual esteja vinculado o 

órgão que promove a licitação deverão encaminhar os seguintes documentos:  

I – Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação consistente em Atestado(s) de Capacidade Técnica,  

fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando ter a licitante fornecido 
materiais/equipamentos compatíveis como o objeto desta licitação, considerando-se compatível o 
fornecimento anterior de objeto com as seguintes características: características mínimas 

indispensáveis à garantia do cumprimento da obrigação; 

II – Certidão Negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 
09/02/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que 

esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. No caso de praças com mais de um 

cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores;  

III – As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 1 (um), em qualquer um dos índices 

contidos, deverão comprovar capital social ou patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total 
estimado para o(s) item(ns) cotado(s) constante do Anexo I, que deverá recair sobre o montante 

dos itens que pretenda concorrer. 

a) A comprovação deverá ser feita quando da habilitação, apresentando o balanço Patrimonial e 
Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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devidamente registrados ou pelo Registro comercial, ato constitutivo, estatuto ou contrato social, 

conforme regulado pelo subitem 13.3.3 deste edital. 

VI – Declaração de que a empresa não emprega menor de 18 (dezoito) anos para a realização de 
trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-
obra de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 

anos (modelo Anexo III ao Edital). 

13.2.2. A licitante cuja habilitação parcial no sistema de cadastramento a qual esteja vinculado o órgão 

que promove a licitação acusar como situação do fornecedor algum documento com validade vencida,  

deverá encaminhar o respectivo documento a fim de comprovar a sua regularidade.  

13.3. Os licitantes que deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, à 

Regularidade Fiscal e trabalhista, Habilitação Econômico-Financeira e Qualificação Técnica: 

13.3.1. COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

I – Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis junto a Junta Comercial da respectiva sede,  

para o caso de empresário individual; 

II – Para licitante microempreendedor individual – MEI, Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, hipótese em que será realizada a verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

III – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores, para os 

casos de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

IV – Caso o licitante seja sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;  

V – Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local da sede do licitante, 

acompanhada de prova da indicação dos seus administradores, para o caso de sociedade simples ; 

VI – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 

a atividade assim o exigir; 

VII –Ata de fundação da cooperativa e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou,  

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;  

VIII – Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos 
pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, 

§2º do Decreto n. 7.775, de 2012;  

IX – Matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural 

pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165);  

13.3.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

13.3.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

I – Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
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II – Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, se houver,  
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

III – Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal ou Distrital, do domicílio ou 

sede da licitante; 

IV – Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

V – Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal.  

VI – Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT),  
mediante a apresentação de certidão negativa, em plena validade, que poderá ser obtida no site 

www.tst.jus.br/certidao. 

13.3.2.1. Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito de 
negativa. 

13.3.2.2. Caso o licitante seja considerado isento de tributos estaduais ou municipais  
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda Estadual ou da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,  

ou outra equivalente que demonstre tal isenção. 

13.3.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

I – Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101,  
de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou 

que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. No caso de praças com mais de 

um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores.  

II – Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentadas na forma da Lei devidamente registrados, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.  

a) as empresas constituídas no ano em curso poderão substituir o balanço anual por balanço de 

abertura, devidamente autenticado pela Junta Comercial;  

b) a boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG) e 

Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:  

 

LG = 
ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
 

LC = 
ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 
 

SG = 
ATIVO TOTAL 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

http://www.tst.jus.br/certidao
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c) As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual o índices de LG, LC e SG menores ou 
iguais 1), em qualquer um dos índices acima, deverão comprovar capital social mínimo ou 

patrimônio líquido mínimo não poderá exceder a dez por cento do valor total estimado para o(s) 

item(ns)/lote(s) cotado(s) constante(s) do Anexo I deste edital.  

13.3.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

I – Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando ter a licitante fornecido 
materiais/equipamentos compatíveis como o objeto desta licitação, considerando-se compatível o 

fornecimento anterior de objeto com do certame, conforme termo de referência; 

II – Prova de atendimento de requisitos, previsto na Lei 14.133/2021. 

 

13.3.5. ATENDIMENTO AO ART. 7º, INC. XXXIII DA CONSTITUIÇÃO 

13.3.5.1. Declaração de que a empresa não emprega menor de 18 (dezoito) anos para a 
realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer 
trabalho, mão-de-obra de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz , a 

partir de 14 (quatorze) anos (modelo Anexo III ao Edital).  

13.4. DA HABILITAÇÃO DAS MEs / EPPs 

13.4.1. As empresas qualificadas como ME / EPP, na forma da Lei Complementar nº 123/2006, deverão 

apresentar todos os documentos de habilitação, referentes à habilitação jurídica, fiscal  e trabalhista,  

econômico-financeira e técnica, sob pena de inabilitação.  

13.4.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.  

13.4.2.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

13.4.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal ou trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização.  

13.4.3.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.  

13.4.4. A não regularização no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado ao DIRETORIA ESPECIAL DE 

LICITAÇÕES E CONTRATOS convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação para 

prosseguimento do certame. 

13.4.5. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios  

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado:  

(a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; e 
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(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.  

13.5. ORIENTAÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO 

13.5.1. Os documentos exigidos para a habilitação, conforme regulado neste Edital, deverão ser 

enviados em até o dia  21/01/2025 às 08:00 horas, exclusivamente por meio do por meio de campo 

próprio do Sistema. 

13.5.2. Os documentos de habilitação serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia 

reprográfica, autenticada por tabelião de notas ou por servidor/funcionário do(a) DIRETORIA 

ESPECIAL DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, desde que conferidos com o original, ou publicação em 

órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, juntamente 

com a proposta de preços em envelope fechado e identificado com dados da empresa e do pregão 

eletrônico, na forma do item Erro! Fonte de referência não encontrada. deste Edital. 

13.5.3.  Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome e CNPJ da 

matriz ou todos em nome e CNPJ da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser 

fornecidos à matriz e referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado.  

13.5.4.  As certidões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida 

pelo órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias  antes da data da sessão pública 

deste Pregão, exceto a Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial e 

Extrajudicial que deverá estar datada dos últimos 30 (trinta) dias (itens 13.2.1, II, e 13.3.3, I). 

13.5.5.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados via correio 

eletrônico, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

13.5.6.  Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital ou 

deixar de enviar a documentação de habilitação por meio de campo próprio do Sistema quando 

solicitado pelo pregoeiro, ficando sujeito às penalidades previstas neste Edital. 

13.5.7.  No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação.  

13.5.8.  No caso de inabilitação, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006 ou pelo DECRETO 002/2025, publicado no diário oficial 

do município no dia 06 de  janeiro de 2025, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 

da proposta subsequente. 

13.5.9.  Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o 

Pregoeiro, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.  

13.5.10.  Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada 

vencedora. 
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14. DOS RECURSOS: 

14.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e 

motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso no prazo de 30 (trinta). 

14.1.1. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência desse direito,  

ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.  

14.1.2. Diante da manifestação da intenção de recurso o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal,  

mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.  

14.1.3. Os interessados que porventura queiram ter vista do processo licitatório poderão comparecer 

ao praça Guedes de Miranda, 30 – Centro – Maragogi – AL de segunda à sexta-feira, das 08:00 às 

14:00. 

14.2. Recebida a intenção de interpor recurso pelo Pregoeiro, a licitante deverá apresentar as razões do 

recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo,  

apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente. 

14.2.1. As razões e contrarrazões serão recebidas exclusivamente por meio de campo próprio do 

Sistema. Não serão recebidas ou conhecidas razões de recurso e contrarrazões entregues diretamente 

ao Pregoeiro ou enviadas por quaisquer outros meios (fax, correspondência, etc).  

14.3. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, podendo 

reconsiderar suas decisões no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento das razões e contrarrazões 

ou, neste mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado ao autoridade superior ao pregoeiro, com 

competência para decidir recursos para a decisão final no prazo de 5 (cinco) dias úteis.  

14.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

14.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital (item 14.1.3). 

14.6. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por representantes não 

habilitados legalmente ou não identificados no processo para responder pelo licitante.  

 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

15.1. O objeto deste pregão será adjudicado ao vencedor por ato do Pregoeiro, salvo quando houver recurso,  

hipótese em que a adjudicação caberá, após a regular decisão dos recursos interpostos, ao autoridade 

superior ao pregoeiro, com competência para decidir recursos.  

15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 
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16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE: 

16.1. Após a homologação da licitação, a licitante vencedora será convocada para assinar o termo de 

contrato ou retirar a Nota de Empenho. 

16.2. O contrato a ser assinado estabelecerá as cláusulas, critérios e condições definidas no art. 55 da Lei 

nº 8.666/1993 e observará os termos contidos na minuta Anexo VI deste Edital ou as disposições constantes  

de instrumento equivalente. 

16.3. O prazo máximo para assinatura e entrega do termo de contrato é de  5 (cinco) dias úteis, contados da 

data do indicar a forma que o licitante será convocado; p.ex.: e-mail, carta, sistema SEI etc. 

16.3.1. O prazo para assinatura do termo de contrato acima estabelecido poderá ser prorrogado uma 

única vez por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão que promove a 

licitação. 

16.3.2. Alternativamente à convocação para a assinatura do termo de contrato, o do(a) órgão que 

promove a licitação poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correio eletrônico, para que seja 

assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  

16.3.3. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, importará na decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das penalidades estabelecidas neste edital.  

16.4. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.  

16.5. O prazo de vigência do contrato será de  12 (doze) meses, prorrogável na ocorrência de uma das 

hipóteses dispostas da Lei 14.133/2021. 

16.6. Os seguintes requisitos foram estabelecidos no Termo de contrato, Anexo VI deste Edital, ou 

instrumento equivalente, e serão de observância obrigatória dos contratados: 

I – as hipóteses, prazo e condições de prestação das garantias; 

II – critérios para o recebimento do objeto; 

III – prazos e condições de pagamento; 

IV – atualização financeira ou reajustamentos, quando possível;  

V – hipóteses de compensações financeiras ou penalizações, por eventuais atrasos e descontos, por 

eventuais antecipações de pagamentos. 

16.7. O presente Edital fará parte integrante do contrato, bem como seus anexos e a proposta apresentada 

pela licitante vencedora. 

16.8. Será designado um Fiscal, conforme nomeação para o contrato, que desempenhará as atribuições 

previstas na Lei 14.133/2021.  

16.9. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto deste Pregão.  
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16.10. O objeto da licitação deverá ser entregue, nos prazos, local e condições previstas no Termo de 

Referência, Anexo I deste Edital e observará as regras para recebimento definidas no Contrato, anexo VI, ou 

instrumento equivalente. 

 

17. DA FISCALIZAÇÃO: 

17.1. Sujeitar-se-á a Contratada à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da autoridade encarregada 

de acompanhar o fornecimento do objeto desta licitação, observadas as regras definidas na minuta contratual,  

Anexo VI deste Edital, ou no instrumento equivalente. 

 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

18.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, não 

aceitar a Nota de Empenho, deixar de entregar documentação exigida neste edital, apresentar documentação 

falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 

execução do ajuste, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido 

o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o município pelo prazo de até 05 (cinco) 

anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e seus anexos e das demais cominações legais.  

18.2. A Administração poderá, ainda, utilizar-se da sanção de advertência, prevista no art. 87, I, da Lei nº 

8.666/1993, aplicada ao pregão subsidiariamente 

18.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento 

da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.  

18.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as sanções de advertência,  

impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade.  

18.5. Pela inexecução total ou parcial do contrato, o DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

garantida a prévia defesa, aplicará as sanções definidas na minuta do contrato, anexo VI deste edital ou 

dispostas em instrumento equivalente. 

18.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/contratado, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente na DECRETO MUNICIPAL 001/2025, publicano no dia 02 de janeiro 

de 2025.  

18.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÃO 

E CONTRATOS observado o princípio da proporcionalidade. 

18.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Portal de Compras no diário oficial do município.   
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19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

19.1. A DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÃO E CONTRATOS poderá revogar este Pregão por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá -

lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou 

do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório.  

19.1.1. A anulação do pregão induz à do contrato. 

19.1.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.  

19.2. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 

documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da DIRETORIA ESPECIAL 

DE LICITAÇÃO E CONTRATOS. 

19.4. O desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitação da licitante e/ou 

desclassificação de sua proposta, desde que seja possível a aferição de sua habilitação e a exata 

compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregão.  

19.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

19.6. A critério do pregoeiro, o prazo para o envio da proposta de preços e da documentação de habilitação 

poderá ser prorrogado pelo tempo que se julgar necessário.  

19.7. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassificar a proposta da 

licitante que for declarada inidônea, assegurada a ampla defesa.  

19.8. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

19.8.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 

implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 

vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis. 

19.9.  O foro da cidade de MARAGOGI – AL com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 

será o designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes da presente licitação e da 

aplicação do presente Edital. 

19.10.  Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo (a) Pregoeiro (a), no endereço 

eletrônico mencionado neste Edital, item 3.5, ou através do fone 82 9915713547. 



 

PALÁCIO DAS PALMEIRAS 
Pç. Guedes Miranda, 30 – Centro / Maragogi-Al | CEP: 57.955-000 
CNPJ nº 12.248.522/0001-96 | www.maragogi.al.gov.br 

19.11.  Este pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da 

DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, sem prejuízo do disposto no inciso V do art. 4º, da 

Lei nº 10.520/2002. 

19.12.  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br e também na página www.maragogi.al.gov.br.  

19.13.  O inteiro teor do processo está disponível para vista aos interessados, no portal da transparência do 

município.  

20. ANEXOS: 

20.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

20.1.1.  ANEXO I – ETP – Estudo Técnico Preliminares; 

20.1.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

20.1.3.  ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços; 

20.1.4.  ANEXO IV – Modelo de Declaração de que não Emprega Menor;  

20.1.5.  ANEXO V – Modelo de Declaração de Enquadramento como ME/EPP;  

20.1.6.  ANEXO VI – Declaração de Ciência e Termo de Responsabilidade;  

20.1.7.  ANEXO VII – Minuta de Ata de Registro de Preços; 

20.1.8. ANEXO VIII - Minuta de Contrato.  

 

Maragogi – AL , 07 de janeiro de 2025.  
 
 

 
 

Ewerton Viltemar da Silva Lima  

Pregoeiro  
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.maragogi.al.gov.br/
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ANEXO I  

ETP - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

CONTRATAÇÃO DE AQUISIÇÃO EVENTUAL E PARCELADA DE ÁGUA MINERAL NATURAL  

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO 

EVENTUAL E PARCELADO DE ÁGUA MINERAL NATURAL, DESTINADA ÀS NECESSIDADES 

ADMINISTRATIVAS, OPERACIONAIS E LOGÍSTICAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MARAGOGI-AL, EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA E 

REGULAMENTAÇÕES APLICÁVEIS. 

 

2. DETALHAMENTO DO OBJETO 

• Itens a serem fornecidos: 

1. Garrafão de 20 litros: Água mineral natural, fórmula H₂O, isenta de 

sujidades, sem cor, sem cheiro, acondicionada em embalagem plástica ou 

similar, lacrada e com validade mínima de 30 dias após entrega. 

2. Embalagem de 200 ml: Água mineral natural, fórmula H₂O, isenta de 

sujidades, sem cor, sem cheiro, acondicionada em embalagem plástica 

lacrada, com validade mínima de 3 meses após entrega. 

3. Embalagem de 500 ml: Água mineral natural, fórmula H₂O, isenta de 

sujidades, sem cor, sem cheiro, acondicionada em embalagem plástica 

lacrada, com validade mínima de 3 meses após entrega. 

4. Embalagem de 1,5 litros: Água mineral natural, fórmula H₂O, isenta de 

sujidades, sem cor, sem cheiro, acondicionada em embalagem plástica 

lacrada, com validade mínima de 3 meses após entrega. 
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• Prazo de entrega: Parcelado, conforme demanda das secretarias da Prefeitura 

durante o período contratual. 

• Normas aplicáveis: O fornecimento deve cumprir todas as exigências da 

legislação sanitária em vigor, garantindo a qualidade do produto. 

 

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE 

A aquisição se justifica pela: 

1. Natureza contínua do consumo, necessária para garantir a hidratação e bem-

estar dos servidores e usuários dos serviços municipais. 

2. Priorização da eficiência administrativa, com impacto positivo no atendimento 

ao público. 

3. Conformidade legal: Regida pela Lei nº 14.133/2021, assegurando princípios de 

eficiência, economicidade e vantajosidade. 

4. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 

• Qualidade do produto: A empresa contratada deve garantir a conformidade com 

padrões de potabilidade e segurança. 

• Pontualidade na entrega: Capacidade de atender às demandas no prazo 

estabelecido. 

• Adequação técnica: Possuir experiência comprovada no fornecimento de 

produtos similares. 

5. INFORMAÇÕES GERAIS 

• Data prevista para conclusão do processo: 31 de janeiro de 2025. 

• Prioridade: Alta, devido à essencialidade do produto para a continuidade dos 

serviços municipais. 

 

                                       Ricardo de Almeida Soutinho  

Departamento de Compra 
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ANEXO II 

DEPARTAMENTO COTAÇÕES E REGISTRO DE PREÇOS 
 

Responsável pela elaboração: 

 

Franklin da Silva Tenório 

Diretor de cotações 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.0 DO OBJETO 

 

1.1 Este termo de referência tem por objeto a contratação de empresa (s), para 

AQUISIÇÃO EVENTUAL E PARCELADA DE ÁGUA MINERAL NATURAL 

PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MARAGOGI-AL. 

 

2.0 DA JUSTIFICATIVA E DA FUNDAMENTAÇÃO 

 

2.1 Objetivando a continuidade dos serviços essenciais do Município de 

MARAGOGI – AL, dentre estes, a necessidade no que se refere ao consumo 

de água mineral, visando atender à manutenção dos serviços municipais 

através de suas Secretarias e Fundos. Com base neste contexto, e com vista 

na continuidade das políticas públicas implantadas nesta esfera 

governamental, fica claro que para um bom desempenho dos serviços 

prestados à população, bem como a continuidade dos serviços essenciais, faz-

se necessário à aquisição de gás de cozinha, atendendo a demanda das 

diversas repartições públicas, objetivando a manutenção das atividades de 

cozinhas, copas e refeitórios. 

2.2 Vale ressaltar que os quantitativos ora propostos neste termo de referência 

tem como base de referência o consumo de água mineral dos últimos anos 

por esta municipalidade. O quantitativo expresso é para consumo em um 

período de 12 (Doze) meses de vigência, através de um processo de licitação 

que contemple a modalidade de registro de preços, com ata de registro de 

preços para que a unidade orçamentária não seja comprometida.  
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2.3 No que se refere ao modelo de contratação à luz das evidências e 

particularidades do município e considerando a circunscrição territorial da 

competência do ente público contratante, a natureza de suas atividades, a  

2.4 O presente termo de referência foi elaborado a luz da Lei nº 14.133/2021, Lei 

Complementar n° 123/2006 e demais normas regulamentares aplicáveis à 

espécie. 

 

3.0 DO LOCAL E FORMA DE ENTREGA DOS PRODUTOS 

 

3.1.   Os produtos - serão adquiridos de forma eventual e parcelada, em 

conformidade com a solicitação emitida e devidamente assinada pelo (s) 

Secretário (s) ou funcionário (s) por eles designado, na Prefeitura Municipal 

de MARAGOGI. 

 

3.1.1 O licitante vencedor deverá disponibilizar os itens, sendo que o início da                  

entrega parcelada dos produtos dar-se-á logo após a assinatura do contrato; 

3.2 Os produtos serão entregues parceladamente, de acordo com a quantidade 

solicitada, mediante apresentação de requisição, assinada pela Autoridade 

Superior, Secretários ou Servidor Público do Município, designado através de 

Portaria; 

3.4 No ato da contratação o Município entregará a contratada, cartão de autógrafo 

da Autoridade Superior, bem como, cópia da (s) Portaria (s) do (s) Secretário 

(s) Municipal (is), ou do (s) Servidor (es) designado (s) para autorizar a 

entrega.  

3.5 Não será aceito qualquer produto que esteja em desconformidade com as 

especificações ou que apresentem defeitos de qualquer natureza; 

3.6 Não será aceito qualquer produto que esteja em desconformidade com as 

especificações apresentada na proposta da proponente, ou ainda com prazo 

de validade vencido, lacre violado, ou que apresentem defeitos de qualquer 

natureza; 

3.7 Os produtos entregues em desacordos com o especificado no termo de 

referência e na proposta do adjudicatário serão rejeitados parcialmente ou 

totalmente, conforme o caso, obrigando-se a contratada a substituí-los no 

prazo estipulado pelo Município, sob pena de ser considerada em atraso 

quanto ao prazo de entrega; 

3.8 Os prazos de entrega admitem prorrogação, mantidas as demais obrigações 

previstas no Edital, desde que ocorra algum dos motivos previstos na lei 

14.133/2021. 

4.0 DOS SETORES RESPOSÁVEIS 

 

5.1   A responsabilidade pelo controle do fornecimento do gás de cozinha para as 

diversas repartições da Prefeitura Municipal de MARAGOGI, sobre a 

responsabilidade do departamento de compras.  
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5.0 DOS SETORES RESPOSÁVEIS 

 

5.1 O departamento de compras será responsável pelo atesto das Notas Fiscais, 

devendo para tanto ao receber as notas conferi-los na íntegra e carimbar com 

carimbo próprio, rubricando-as. 

 

6.0 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

6.1 Para fazer face às obrigações financeiras assumidas serão utilizados recursos 

constantes nas seguintes classificações orçamentárias abaixo: 

6.2 Poderá ocorrer remanejamento de dotação caso se faça necessário para a 

devida readequação de despesas futuras. 

7.0 DO LOTE, ITENS E DOS PREÇOS MÁXIMOS E ESTIMADOS 

 

7.1 A descrição dos lotes e de seus respectivos itens, especificações, 

quantitativos, preços máximos (unitário e global), para efeito de apresentação 

das propostas e lances, são os seguintes: 

OBJETO: FORNECIMENTO DE AGUA MINERAL 

ID DESCRIÇÃO TIPO INICIAL UNITARIO TOTAL 

01 

EXCLUSIVO 

ÁGUA  MINERAL  GARRAFÃO  DE  20  LITROS  –  fórmula  

h20,  sem  mistura,  isenta  de sujidades,  sem  cor,  sem  
cheiro,  pronta  para  consumo.  Acondicionada  em  

embalagem plástica  ou  de  material  similar  de  20  litros,  

lacrada  com  validade  mínima  de  30  dias  a 
partir  da  data  de  entrega. 

UND 11000  R$                   

6,92  

 R$             

76.120,00  

02 

EXCLUSIVO  

ÁGUA  MINERAL  200 ML  –  fórmula  h20,  sem  mistura,  

isenta  de  sujidades,  sem  cor, sem  cheiro,  pronta  para  

consumo.  Acondicionada  em  embalagem  plástica.   com  
validade  mínima  de 03  meses  a  partir  da  data  de  

entrega. 

UND 60000 
 R$                   

0,74  

 R$             

44.400,00  

03 

EXCLUSIVO  

ÁGUA  MINERAL  500  ML  –  fórmula  h20,  sem  mistura,  

isenta  de  sujidades,  sem  cor, sem  cheiro,  pronta  para  

consumo.  Acondicionada  em  embalagem  plástica  
apropriada. ,  lacradas  com  validade  mínima  de 03  meses  

a partir  da  data  de  entrega 

UND 50000 
 R$                    

1,00  

 R$             

50.000,00  

ENTIDADE: 1- MUNICÍPIO DE MARAGOGI  

Órgãos 

participantes: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; SECRETARIA MUNICIPAL 

DE INFRAESTRUTURA E OBRAS; SECRETARIA MUNICIPAL DE 

AGRICULTURA; FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL; FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, GABINETE E SEUS 

RESPECTIVOS SETORES. 

Elemento: MATERIAL DE CONSUMO. 
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04 

EXCLUSIVO 

ÁGUA  MINERAL  1,5  LITROS  –  fórmula  h20,  sem  mistura,  

isenta  de  sujidades,  sem  cor, sem  cheiro,  pronta  para  
consumo.  Acondicionada  em  embalagem  plástica  

apropriada.   lacradas  com  validade  mínima  de  03  meses  

a partir  da  data  de  entrega. 

UND 25000  R$                    

2,15  

 R$             

53.750,00  

ESTIMATIVA TOTAL  R$                                                         
1.356.760,00 

 R$           
224.270,00  

 

• Valor global estimado é de: R$ 224.270,00 (duzentos e vinte e quatro mil 

com duzentos e setenta reais). 

 

7.2 Todos os encargos tributários, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, deverão estar inclusos no preço ofertado. 

 

7.3 Qualquer proposta com valor superior ao estimado em cada lote será 

automaticamente desclassificada. 

 

7.3.1 Serão considerados excessivos quaisquer valores superiores ao valor estimado 

por esta Administração. 

 

8.0 DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

8.1 O pagamento será realizado a prazo, logo após liquidação da nota de 

empenho, em conformidade com o atestado de conferência dos produtos por 

parte do órgão solicitante, através de depósito ou transferência bancária . 

8.2 As notas fiscais dos produtos deverão ser enviadas, acompanhadas dos 

demais documentos e comprovações que forem necessárias. 

 

8.3 A Nota Fiscal/Fatura da Contratada tem que possuir o mesmo CNPJ dos 

documentos apresentados nos documentos de habilitação da licitação, sob 

pena de não ser processada e nem paga. 

8.4 Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 

penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o 

pagamento pendente, sem que isso gere o direito a acréscimos de qualquer 

natureza. 

8.5 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra 

circunstância que inviabilize seu pagamento, o prazo para pagamento 

constante do item acima fluirá a partir da respectiva regularização; 
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8.6 A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do 

banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, 

via ordem bancária; 

8.7 O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de 

cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por 

intermédio da operação de “factoring”; 

 

8.8 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras 

praças serão de responsabilidade da Contratada. 

 

 

 

9.0 PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

9.1 O(s) contrato(s) advindo(s) do presente processo licitatório e da Ata de 

registro de preços a ser firmado com o licitante vencedor do certame terá 

vigência iniciada a partir da data de sua assinatura, e vigorará por doze meses, 

podendo ser prorrogado a critério da CONTRATANTE, conforme legalidade 

dada pela lei 14.133/2021. 

 

10.0 REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E ATUALIZAÇÃO 

FINANCEIRA 

 

10.1 Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial 

do futuro contrato, desde que configurada e cabalmente demonstrada 

quaisquer das hipóteses descritas na Lei Federal nº 14.133/2021 e posteriores 

alterações. 

 

 

MARAGOGI- PE, 07 de janeiro de 2025. 

 

 

 

 

 

Franklin da Silva Tenório 
Diretor de cotações 
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ANEXO III  
(MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS) 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE) 

 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Fls. 02/02 

DAS DECLARAÇÕES:  

 

 

01. Declara, sob as penas da lei, que os preços cotados incluem todos os custos e despesas 

necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes desta licitação.  

 

02. Declara que, por ser de seu conhecimento, atende e se submete a todas as cláusulas e 

condições do Edital e Anexos, relativos a licitação supra, bem como às disposições da Lei 

Federal nº 14.133/2021 Lei Complementar nº 123/2006, com a redação que lhe at ribuiu a 

Lei Complementar 147/2014 e Decretos nº 56.475/2015 e , e demais normas 

complementares que disciplinam o certame e que integrarão o ajuste correspondente, no 

que lhe for pertinente. 

 

03. Declara, sob as penas da lei, que tem condições de fornecer a quantidade estabelecida no 

prazo assinalado, independentemente dos demais compromissos de fornecimento 

porventura existentes, bem como que fornecerá o material de acordo com as especificações 

técnicas (Anexo I do Edital), respeitando as condições de embalagens, prazos de validade,  

requisitos específicos, enfim todas as especificações.  

 

 

DA VALIDADE DA PROPOSTA : ......(.............) dias corridos. (), contados a partir da data de sua 

apresentação.  
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XXXXXXX,           de                                               de 20...  

 

__________________________________________ 

(assinatura e identificação do representante legal/procurador da licitante) 

Nome: 

R.G.:                                     CPF:                            

Cargo: 
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ANEXO IV 

 

MODELO – EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

 

Ref.: (identificação da licitação) 

 

 

................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal 

o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no 

........................., DECLARA, para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição 

Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos e  mão-de-obra infantil. 

 

 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (      ) .  

 

 

____________________________ , _______ de ______________ de 20___.  

 

 

............................................................ 

(representante) 

 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO V 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE  
 

  

A empresa ................................................., inscrita no CNPJ nº..............................., por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr. (a)........................................., portador(a) da Carteira de 

Identidade nº............................e o CPF nº................................., DECLARA, para f ins legais, sob as penas da 

lei,  de que cumpre os requisitos legais para a sua qualif icação como microempresa ou empresa de pequeno 

porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela 

Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º; que está apta a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar e que não se 

enquadra nas situações relacionadas no §4º do art. 3º da citada Lei Complementar.  

 

____________________________ , _______ de ______________ de 2025. 

 
________________________________________________ 

Representante Legal 

 

 

 

  



 

PALÁCIO DAS PALMEIRAS 
Pç. Guedes Miranda, 30 – Centro / Maragogi-Al | CEP: 57.955-000 
CNPJ nº 12.248.522/0001-96 | www.maragogi.al.gov.br 

 

 

ANEXO VI 
 

M O D E L O 

 
DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E TERMO DE RESPONSABILIDADE  

 

 

A empresa _______________________________________________________, inscrita no 

CNPJ sob o nº ______________________, sediada no endereço ____________________________,  

telefone/fax nº ______________________, por intermédio do seu representante legal Sr(a). _______ 

_________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

______________ e do CPF nº _____________________, DECLARA que a empresa atende a todos os 

requisitos de habilitação para participação em procedimentos licitatórios, bem como RESPONSABILIZA-SE 

pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como f irmes e verdadeiras suas propostas e lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante.  

 

____________________________ , _______ de ______________ de 2025. 

 
 

 
 

_____________________________ 

Representante Legal 
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ANEXO VII 
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO  

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº (...)/ 2025 

Processo Administrativo nº (...) 

 

O (...órgão ou entidade pública que gerenciará a Ata de Registro de Preços...), com 
sede na (...endereço...), inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº (...), neste ato representado(a) pelo seu 

(...autoridade competente...), nomeado pela  Portaria nº (...), de (...) de (...) de 20(...), publicada 
no DOE/AL de (...) de (...) de 20(...), portador da matrícula funcional nº (...), considerando (...o 
julgamento da licitação na modalidade (...pregão/concorrência...), na forma eletrônica/a 

Contratação Direta...), para REGISTRO DE PREÇOS nº (...)/20(..), publicado no (...) de (...) de 
(...) de 20(...), processo administrativo nº (...), RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) 
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e 

na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo às condições previstas no (...Edital de licitação/Aviso 
da Contratação Direta...), sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, e em conformidade com as disposições a seguir:  

1. DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO EVENTUAL E PARCELADO DE ÁGUA MINERAL NATURAL, 
DESTINADA ÀS NECESSIDADES ADMINISTRATIVAS, OPERACIONAIS E LOGÍSTICAS DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MARAGOGI-AL, EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA E 
REGULAMENTAÇÕES APLICÁVEIS, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 

preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.  

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

O preço registrado, as especif icações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Fornecedor: (...razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante...) 

Item Descrição 
Unidade de 

Medida 
Quantidade 

Valor (R$) ou 
Percentual de 

Desconto (%) 

Requisição 

Mínima 

Requisição 

Máxima 

(...) (...) (...) (...) (...) (...) (...) 

(...) (...) (...) (...) (...) (...) (...) 
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Notas Explicativas: 

A tabela acima é meramente ilustrativa, podendo ser livremente alterada conforme o caso 

concreto. 

O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no Portal Nacional de 
Contratações Públicas – PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  

No artigo 82, § 3º, da Lei n.º 14.133, permite-se o registro de preços com indicação limitada a 

unidades de contratação, sem indicação do total a ser adquirido, apenas nas seguintes situações: 

I - quando for a primeira licitação para o objeto e o órgão ou entidade não tiver registro de 

demandas anteriores; 

II - no caso de alimento perecível; 

III - no caso em que o serviço estiver integrado ao fornecimento de bens.  

Nessas situações, é obrigatória a indicação do valor máximo da despesa e é vedada a 

participação de outro órgão ou entidade na ata. 

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 

a esta Ata. 

Nota Explicativa:  

Com fundamento no inciso VII do caput e inciso VI do §5º do artigo 82 da Lei nº 14.133/2021,  

será incluído na Ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar o objeto 
com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e dos licitantes que 

mantiverem sua proposta original. 

3. DO ÓRGÃO OU ENTIDADE GERENCIADORA EPARTICIPANTES 

O (...órgão/entidade...) gerenciador(a) será o (...nome do órgão/entidade...). 

Além do gerenciador não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.  

OU 

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:  

Item  Órgãos Participantes Unidade de medida Quantidade 

(...) (...) (...) (...) 

(...) (...) (...) (...) 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Não será admitida a adesão à Ata de Registro de Preços decorrente (...desta licitação/desta 

contratação direta...), conforme justif icativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.  

OU 
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4.1. Durante a vigência da Ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública estadual, 

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à Ata de 

Registro de Preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justif icativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

prováveldesabastecimento ou descontinuidade de serviço público;  

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticadospelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.  

A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

4.1.4. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.  

 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o 

prazo de vigência da Ata. 

 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 

vigência da Ata de Registro de Preços. 

O órgão ou a entidade poderá aderir a item da Ata de Registro de Preços da qual sejaintegrante, 

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 

registrado, observados os requisitos do item 4.1.  

Dos limites para as adesões 

As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na Ata 

de Registro de Preços para o gerenciador e para os participantes.  

O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participant es que 

aderirem à Ata de Registro de Preços. 

A adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos e entidades da Administração Pública distrital 

e municipal poderá ser exigida para f ins de transferências voluntárias.  

Vedação a acréscimo de quantitativos 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos f ixados na Ata de Registro de Preços.  

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado apartir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedo r, desde que 

comprovado o preço vantajoso. 
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5.1.1. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
f inanceiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercício f inanceiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.  

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgãoou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho 
dedespesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

5.1.3. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da Ata de Registro de Preços. 

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da Ata de Registro de Preços:  

5.1.4. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no Edital ou no Aviso de Contratação Diretae se obrigar nos limites dela;  

5.1.5. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classif icação da licitação; e 

Mantiverem sua proposta original. 

5.1.6. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classif icação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  

Para f ins da ordem de classif icação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantesremanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

5.1.7. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no Edital ou no Aviso de Contratação Direta; e 

5.1.8. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 

nashipóteses previstas no item 9. 

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e f icará 

disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços.  
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Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classif icado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a Ata de Registro de 

Preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.1.9. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justif icada, e que a justif icativa seja aceita pela Administração.  

A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0, f ica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 

ordem de classif icação, para fazê-lo em igual prazo enas condições propostas pelo primeiro 

classif icado. 

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor es timado e sua eventual atualização nos 

termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:  

5.1.10. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classif icação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.1.11. Adjudicar e f irmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classif icatória, quando f rustrada a negociação de melhor 

condição. 

A existência de preços Registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específ ica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justif icad a. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

Nota Explicativa: Restringindo-se o reequilíbrio a alguns itens fornecidos em circunstâncias 
específ icas, a ata poderá prever preços distintos na forma do artigo 82, III, da Lei nº 14.133, de 

2021. 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  
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6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021. 

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 

para a contratação; 

No caso da repactuação,poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios def inidos para a 

contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classif icação, para verif icar se aceitam reduzir seus preços 
aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos eàs 
entidades que tiverem f irmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração  

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e ofornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer 
aogerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato s uperveniente 

quesupostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.  

7.1.5. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com opedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.  

7.1.6. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 
opreço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 
nos termos do item 0, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 

legislação aplicável. 

7.1.7. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classif icação, para 

verif icar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no  item 5.7. 
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7.1.8. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da Ata de Registro de Preços, nos termos do item 0, e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.1.9. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 0 e no item 7.1.5, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valorespraticados pelo mercado.  

7.1.10. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades quetiverem 
f irmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

As quantidades previstas para os itens com preços registrados na Ata de Registro de Preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 

entidadesparticipantes e não participantes do registro depreços. 

O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.1.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.1.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento.  

Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidadenão 

participante, serão observados os limites previstos para as adesões.  

Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar oremanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidadeparticipante, desde 
que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dosquantitativos 

informados. 

Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor benef iciário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente doremanejamento dos itens. 

Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 

entidadegerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos 
do item 0, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 

remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:  

9.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justif icado;  

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justif icativa razoável; 
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9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese de não comprovação da existência 

de fato superveniente que inviabilize o preço registrado; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Leinº 14.133, de 2021.  

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da Ata de Registro de Preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas 

da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 

defesa. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classif icação. 

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
Ata de Registro de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justif icadas: 

9.1.5. Por razão de interesse público; 

9.1.6. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.1.7. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se 

tornar superior ou inferior ao preço registrado.  

10. DAS PENALIDADES 

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustif icadamente após terem 

assinado a ata.  

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta Ata de Registro de Preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento 
disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 

respectivo órgão ou entidade participante a aplicação da penalidade.  

O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se def inidos no Termo de Referência, anexo ao edital ou ao aviso de 

contratação direta. 
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No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 

para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em (...) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelo órgão ou entidade gerenciadora 

e fornecedor(es) e encaminhada, por cópia, aos Órgãos Participantes.  

Maragogi -  (AL), em (...) de (...) de (...). 

 

___________________________________________ 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

___________________________________________ 

FORNECEDOR 

___________________________________________ 

FORNECEDOR 

___________________________________________ 

FORNECEDOR 

___________________________________________ 

(...) 

___________________________________________ 

TESTEMUNHA  CPF Nº 

___________________________________________ 

TESTEMUNHA  CPF Nº 
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ANEXO VIII 
 

MINUTA DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BENS 

 

TERMO DE CONTRATO (...) Nº (...)/(20...), QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O(A) (...ESTADO DE 

ALAGOAS, POR INTERMÉDIO 
DA(O)(...ÓRGÃO...),/AUTARQUIA/FUNDAÇÃO...) 
E A EMPRESA (...), PARA A AQUISIÇÃO DE 

BENS. 

 

CONTRATANTE: O(A) (...Estado de Alagoas, por intermédio da(o) 

(...órgão...),/Autarquia/Fundação...), inscrita(o) no CNPJ sob o nº (...) e com sede na 
(...endereço...), representado(a) pelo (...cargo do ordenador de despesas...), Sr. (...nome...), 
nomeado pelo(a)  (...Decreto/Portaria...) nº (...), de (...) de (...) de 20(...), publicado(a) no DOE/AL 

de (...) de (...) de 20(...), portador da matrícula funcional nº (...); 

 

CONTRATADO: A empresa (...nome...), inscrita no CNPJ sob o nº (...), com sede na 

(...endereço...) e com o seguinte endereço eletrônico (...@...), representada pelo seu (...cargo do 
representante legal...), Sr. (...nome...), de acordo com a representação legal que lhe é outorgada 

por (...procuração/contrato social/estatuto social...), inscrito no CPF sob o nº (...); 

 

Os CONTRATANTES, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,  
e aos preceitos de direito público, aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 

contratos e as disposições de direito privado, inclusive Lei nº 8.078,  de 11 de setembro de 1990 
– Código de Defesa do Consumidor, celebram o presente contrato, decorrente do processo 

administrativo nº (...)e do(...Pregão/ nº (...), mediante as cláusulas e condições a seguir:  

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO 

EVENTUAL E PARCELADO DE ÁGUA MINERAL NATURAL, DESTINADA ÀS NECESSIDADES 
ADMINISTRATIVAS, OPERACIONAIS E LOGÍSTICAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAGOGI-AL, EM 
CONFORMIDADE COM AS NORMAS DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA E REGULAMENTAÇÕES APLICÁVEIS , 
destinada ao atendimento dos diversos setores desta administração, conforme especif icações e 

quantitativos estabelecidos no Termo de Referência.  

1.2. Objeto da contratação: 

Item Especificação CATMAT 

 

Unidade 

de 

Medida 

Quantidade 

Valor unitário 
(R$) ou 

Percentual 
de Desconto 

(%) 

Valor Total 
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(...) (...) (...)  (...) (...) (...) 

(...) (...) (...)  (...) (...) (...) 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. A contratação tem prazo de vigência até (...31 de dezembro do corrente exercício  
f inanceiro...), contado da sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, 

na forma do art. 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

13.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período f irmado acima, ressalvadas as providências 

cabíveis no caso de culpa do Contratado, previstas neste instrumento.  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de (...máximo de 5 anos...), contado da sua 

divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, prorrogável por até 10 anos, 

na forma dos arts. 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

13.1.2.  A prorrogação de que trata este subitem é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o Contratado. 

13.2.  O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  

13.3.  A prorrogação de Contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

13.4.  O Contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

14. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

15.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.  

OU 

4.1. É admitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de (...)% (... por cento) do valor 

total do contrato, nas seguintes condições: 

4.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, a qual 

consiste em: 
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4.1.1.1. (...); 

4.1.1.2. (...); 

4.1.2. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:  

4.1.2.1. (...); 

4.1.2.2. (...); 

4.1.3. Quanto à subcontratação, são necessárias ainda as seguintes especificações técnicas:  

4.1.3.1. (...); 

4.1.3.2. (...); 

4.1.4. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 
Contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 
das atividades do subcontratado, bem como responder perante o Contratante pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.  

4.2. A subcontratação depende de autorização prévia do Contratante, a quem incumbe 
avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a 

execução do objeto. 

4.2.1. O Contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 

técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge,  

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.  

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ (...) (...valor por extenso...), perfazendo o valor 

total de R$ (...) (...valor por extenso...). 

Item Especificação Quantidade Valor (R$) unitário 

(...) (...) (...) (...) 

(...) (...) (...) (...) 

OU 

5.1. O valor total da contratação é de R$(...) (...valor por extenso...).  

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, f iscais e comerciais incidentes, taxa de administração, f rete, seguro 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  
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6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

def inidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE  

7.1. Os preços inicialmente contratados são f ixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em (.../.../...). 

7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice (...indicar o 

índice ...), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos f inanceiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) def initivo(s).  

7.5. Nas aferições f inais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) def initivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

of icial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

8.1.2. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

8.1.3. notif icar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verif icadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

8.1.4. acompanhar e f iscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.5. comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade;  

8.1.6. efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;  

8.1.7. aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.8. cientif icar o órgão de representação judicial do Contratante para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  
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8.1.9. responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico -f inanceiro 

feitos pelo Contratado no prazo máximo de (...indicar prazo...); 

8.1.10.  explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,  

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

8.1.10.1.  Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 

(...indicar prazo...) para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período . 

8.1.11.  notif icar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, quando for o caso.  

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

9.1.1. entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, 

e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arts. 

12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.3. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.1.4. atender às determinações regulares emitidas pelo f iscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

9.1.5. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo f ixado pelo f iscal do contrato, os bens nos quais se verif icarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

9.1.6. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a f iscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante,  

que f icará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.1.7. quando não for possível a verif icação da regularidade no SICAF, o Contratado deverá 

entregar ao setor responsável pela f iscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para f ins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
Contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT; 

9.1.8. responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específ ica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.1.9. comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verif ique no local da execução do objeto contratual;  

9.1.10.  paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros; 

9.1.11.  manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.1.12.  cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com def iciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação;  

9.1.12.1.  A contratação de aprendizes deverá atender, prioritariamente, aos adolescentes 
com idade entre quatorze e dezoito anos, nos termos do art. 53 do Decreto Federal n° 9.579, de 

22 de novembro de 2018. 

9.1.13.  comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo f ixado pelo 

f iscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;  

9.1.14.  guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.1.15.  arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.16.  cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 

9.1.17.  alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão at ender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;  

9.1.18.  orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 
de agosto de 2018, adotando medidas ef icazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contrato; 

9.1.19.  conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,  
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviçose nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;  

9.1.20.  submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especif icações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere; 

9.1.21.  não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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10.  CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

OU 

10.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, 
de 2021, na modalidade (...), em valor correspondente a (...)% (... por cento) do valor 

(...inicial/anual...) do contrato. 

OU 

10.1. A contratação conta com garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 96 
combinado com art. 101, ambos da Lei nº 14.133, de 2021, na modalidade (...), em valor 
correspondente a (...)% (... por cento) do valor (...inicial/anual...) do contrato, acres cido do valor 

dos bens abaixo arrolados, dos quais o Contratado será depositário : 

10.1.1.  (... indicar bem 1 ...): R$ (...) (...valor por extenso...);  

10.1.2.  (... indicar bem 2 ...): R$ (...) (...valor por extenso...);  

10.1.3.  TOTAL: R$ (...) (...valor por extenso...).  

OU 

10.1.  O Contratado apresentará, no prazo máximo de (...) dias, prorrogáveis por igual período,  

a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de 
garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança 

bancária, em valor correspondente a (...)% (... por cento) do valor (...inicial/anual...) do contrato.  

OU 
10.1.  O Contratado apresentará, no prazo máximo de (...) dias, prorrogáveis por igual período,  
a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de 

garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança 
bancária, em valor correspondente a (...)% (... por cento) do valor (...inicial/anual...) do 

contrato,acrescido do valor dos bens abaixo arrolados, dos quais o Contratado será depositário:  

10.1.1.  (... indicar bem 1 ...): R$ (...) (...valor por extenso...); 

10.1.2.  (... indicar bem 2 ...): R$ (...) (...valor por extenso...);  

10.1.3.  TOTAL: R$ (...) (...valor por extenso...). 

10.2.  Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 
execução do contrato e por 3 (três) meses após o término da vigência contratual, e permanecerá 

em vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

10.2.1.  A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência 

do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.  

10.2.2.  Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as mesmas condições e coberturas da apólice vigente e 

nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 10.3 deste Contrato.  

10.3.  Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração,  

o Contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 

ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.  

10.4.  A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  
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10.4.1.  prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas; 

10.4.2.  multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao Contratado;  

10.4.3.  obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo Contratado, quando couber. 

10.5.  A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no subitem anterior, observada a legislação que rege a matéria.  

10.6.  A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta específica 

no(a) (...indicar banco oficial...), com correção monetária.  

10.7.  Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob 
a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério da Economia. 

10.8.  No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 

instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 

deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil. 

10.9.  No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 

quando da contratação. 

10.10.  Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximode(...) dias, 

contados da data em que for notificada. 

10.11.  O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.  

10.11.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo 
Contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 

cláusulas contratuais. 

10.11.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a 
vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 
caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 

prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662,  

de 11 de abril de 2022. 

10.12.  Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 

liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas 

as cláusulas do contrato. 

10.13.  A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após 
a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 

monetariamente 

10.14.  O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao Contratado.  

10.15.  O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista neste Contrato. 
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10.16.  Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, a 
presente contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo 

manutenção e assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência. 

10.16.1. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista 

especificamente no Termo de Referência. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1.  Comete inf ração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 

11.1.1.  der causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2.  der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

11.1.3.  der causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justif icado; 

11.1.5.  apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

11.1.6.  praticar ato f raudulento na execução do contrato; 

11.1.7.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer f raude de qualquer natureza;  

11.1.8.  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

11.2.  Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas inf rações acima descritas as seguintes 

sanções: 

11.2.1.  Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justif icar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

11.2.2.  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 
subitens 11.1.2 a 11.1.4 do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justif icar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.3.  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos subitens 11.1.5 a 11.1.8 do subitem acima deste Contrato, bem como nos subitens 

11.1.2 a 11.1.4 do subitem acima deste Contrato que justif iquem a imposição de penalidade mais 

grave(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.4.  Multa: 

11.2.4.1.   moratória de (...)% (... por cento) por dia de atraso injustif icado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de (...) dias; 

11.2.4.2.   moratória de (...)% (... por cento) por dia de atraso injustif icado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de (...)% (... por cento) pela inobservância do prazo f ixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia;  

11.2.4.2.1.  O atraso superior a (...) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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11.2.4.3.   compensatória, para as inf rações previstas nos itens 11.1.1 a 11.1.4, de (...0,5% (cinco 

décimos por cento)...) a (...15% (quinze por cento)...) do valor do Contrato; 

11.2.4.4.   compensatória, para as inf rações previstas nos itens 11.1.5 a 11.1.8, de (...15% 

(quinze por cento)...) a (...30% (trinta por cento)...) do valor do Contrato. 

11.3.  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133,  

de 2021). 

11.4.  Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1.  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.4.2.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3.  Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de (...) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente.  

11.5.  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando -se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

11.6.  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

11.6.1.  a natureza e a gravidade da inf ração cometida; 

11.6.2.  as peculiaridades do caso concreto; 

11.6.3.  as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.6.4.  os danos que dela provierem para o Contratante; e 

11.6.5.  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7.  Os atos previstos como inf rações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipif icados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente def inidos na referida Lei (art.  

159 da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8.  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, tod os os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o  Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 

da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para f ins de publicidade no CEIS e no CNEP, instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal (art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10.  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.1.1.  Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência f icará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma f ixado para o contrato.  

12.1.2.  Quando a não conclusão do contrato referida no subitem anterior decorrer de culpa do 

Contratado: 

12.1.2.1.   f icará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

12.1.2.2.   poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  

12.1.  O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contratantes.  

12.1.1.  O contrato pode ser extinto antes do prazo nele f ixado, sem ônus para o Contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.1.2.  A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 
que haja a notif icação do Contratado pelo Contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência daquele dia. 

12.1.3.  Caso a notif icação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação. 

12.1.4.  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.1.5.  A alteração social ou a modif icação da f inalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

12.1.5.1.  Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.2.  O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.2.1.  balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

12.2.2.  relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

12.2.3.  indenizações e multas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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12.3.  A extinção do contrato não conf igura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-f inanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório. 

12.4.  O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, f inanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 
atue na f iscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por af inidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 

14.133, de 2021). 

13.  CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2.  O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se f izerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

13.3.  As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da Procuradoria Geral do Estado,  salvo nos casos de justif icada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização d o aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).  

13.4.  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

14.  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específ icos consignados no Orçamento Geral do Estado deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

14.1.1.  Gestão/Unidade: (...);  

14.1.2.  Fonte de Recursos: (...); 

14.1.3.  Programa de Trabalho: (...); 

14.1.4.  Elemento de Despesa: (...); 

14.1.5.  Plano Interno: (...). 

14.2.  A dotação relativa aos exercícios f inanceiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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15.  CLÁUSULA DÉCIMA  QUINTA – CASOS OMISSOS 

15.1.  Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e em demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1.  Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento no PNCP. 

17.  CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 

17.1. Fica eleito o foro da comarca de Maceió, Alagoas, para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 

§1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, este termo de contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual 

teor e forma, o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos Contratantes.  

 

Maragogi – AL ___ de _________ de 2025  

___________________________________________ 

CONTRATANTE 

 

___________________________________________ 

CONTRATADO 

 

___________________________________________ 

TESTEMUNHA  CPF Nº 

 

___________________________________________ 

TESTEMUNHA  CPF Nº 

 


